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(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2.  PETIÇÃO INICIAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA       VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE _____SUBSEÇÃO  DE  ________.
O, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° xxxxx, estabelecida na xxxxxxxxx, xxx, xxx, xxxxx, Estado xxxx, através do seu representante legal e por meio de seus advogados, com escritório profissional na rua xxxxxx, nº xx, bairro xxxx, na cidade de xxxx – xx, onde recebe as respectivas intimações, que esta subscrevem – instrumento de mandato anexo – vem, respeitosamente a presença de Vossa Excelência propor  (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA

contra o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), autarquia federal, vinculado ao Ministério da Previdência Social, com sede em Brasília e Superintendência Estadual em xxxxx, com fundamento nas razões de ordem fáticas e jurídicas a seguir expostas. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

II – DO REFIS

Antes de entrarmos ao mérito da questão – da garantia hipotecária – faz-se necessário uma análise do que veio a ser o REFIS, para que se possa entender a relação jurídica entre O e a W  que é  a empresa devedora.

Em Primeiro; o programa de recuperação fiscal visava promover a regularização dos créditos da União, decorrentes de débitos de pessoas jurídicas, administradas pela Receita Federal e INSS – art. 1º da Lei 9.964/00.

Em Segundo; o ingresso no regime do REFIS consolidava todos os débitos existentes em nome da pessoa jurídica devedora, ou seja, todos os valores relacionados a tributos federais em atraso faziam parte deste valor consolidado – art. 2º da lei 9.964/00.

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

III – DA EXTINÇÃO DO PARCELAMENTO DE 1994 – ESCRITURA PÚBLICA

Conforme já foi dito, a devedora, W ., ao ingressar no Programa de Recuperação Fiscal – cópia do ingresso anexo  (doc..05)– tornou sem efeito o parcelamento que estava em curso, passando o passivo a ser regulado pelas regras estipuladas na Lei nº 9.964/00.

Esta nova situação acabou por dar um novo tratamento jurídico na relação entre a O, INSS e o devedor. Na realidade, o bem que a O emprestou como garantia da dívida, deixou de ser garantia hipotecária e deveria voltar, em tese, ao patrimônio do seu legítimo proprietário sem tal ônus – isto é o que determina a lei. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

III – DA EXTINÇÃO DO PARCELAMENTO DE 1994 – ESCRITURA PÚBLICA

Conforme já foi dito, a devedora, W ., ao ingressar no Programa de Recuperação Fiscal – cópia do ingresso anexo  (doc..05)– tornou sem efeito o parcelamento que estava em curso, passando o passivo a ser regulado pelas regras estipuladas na Lei nº 9.964/00.

Esta nova situação acabou por dar um novo tratamento jurídico na relação entre a O, INSS e o devedor. Na realidade, o bem que a O emprestou como garantia da dívida, deixou de ser garantia hipotecária e deveria voltar, em tese, ao patrimônio do seu legítimo proprietário sem tal ônus – isto é o que determina a lei. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

V – DOS REQUISITOS DO ARTIGO 273 DO CPC.
Excelência, o Código de Processo Civil prevê no seu artigo 273 a concessão antecipada, total ou parcialmente, dos efeitos da tutela pretendida. Para tanto, prescreve alguns requisitos para a sua concessão, quais sejam, a prova inequívoca da alegação e o periculum in mora ou, ainda, o abuso do direito de defesa.

Pois bem. Neste sentido, resta demonstrar nesta exordial além da verossimilhança das alegações postas, o fundado receio de dano irreparável em virtude da demora no julgamento da lide. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

VI – DO PEDIDO

Diante do exposto, requer-se de Vossa Excelência:

Antecipadamente:
a) A concessão de liminar inaudita altera parts, determinando ao INSS que proceda a liberação do ônus hipotecário gravado no imóvel, uma vez presentes os requisitos do artigo 273 do CPC;

a.1) E, determinando prazo para o cumprimento da obrigação descrita no item anterior sob pena de aplicação de pena de multa - diária, nos termos do artigo 461, § 5.º do CPC;

b) Caso não seja este o vosso entendimento, que seja prolatada a decisão sobre a concessão da tutela após a manifestação da ré;

1. E concedida a antecipação da tutela pleiteada, determine prazo para cumprimento da obrigação nos termos do item
(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

3.  CONTESTAÇÃO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA       VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE _____SUBSEÇÃO  DE  ________.

AÇÃO ORDINÁRIA N° 2xxx.xx.xx.xxxxxx-8

AUTOR: O 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -INSS

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, já qualificado nos autos em epígrafe, vem, perante Vossa Excelência, pelo procurador federal que abaixo subscreve, apresentar CONTESTAÇÃO, consubstanciado nos substratos fáticos e jurídicos a seguir expostos. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

III - DO PERICULUM IN MORA INVERSO
Conforme confessa a própria autora, a desoneração do imóvel hipotecado ao INSS servirá para capitalizar a empresa (4° parágrafo da fl. 06 - petição inicial).

Em bom português: a empresa pretende vender o imóvel dado em garantia de dívida para com o INSS. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

IV - DA LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ
Conforme amplamente demonstrado nos tópicos anteriores, faltou a autora com a verdade em várias passagens da exordial, alterando fatos e apresentando documentos imprestáveis para o deslinde do feito, tendo por objetivo único a liberação a qualquer custo de imóvel que serve para garantia de crédito que, sozinho, está calculado em mais de R$ 1.500.000,00. 

Acaso não tivesse o INSS se atentado para a malícia processual empregada pela autora certamente este MM. Juízo seria induzido em erro.

Em sendo assim, caracterizada está a litigância de má-fé, nos termos do art. 17, II, do CPC, devendo a autora ser reputada como tal e condenada ao pagamento de multa a ser estipulada por este M.M. Juízo, nos termos do caput do art. 18 do Código de Processo Civil. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

4.  IMPUGNAÇÃO A CONTESTAÇÃO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA __ VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE XXX -  SUBSEÇÃO  DE  XXX
Ação Ordinária nº 2xxx.xx.xx.xxxxxx-8
O, á qualificada nos autos em epígrafe, por intermédio de seu procurador que ao final assina, vem mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência apresentar 

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

1. BREVE RESUMO DA CONTESTAÇÃO

A contestação formulada pelo INSS procura desclassificar a pretensão da autora chamando-a de mentirosa e ainda literalmente escreve que se procurou induzir o juiz em erro, maliciosamente. Ocorre que efetivamente os fatos pretendidos pela autora não correspondem com as alegações do INSS. 

A autora não é mentirosa. Aliás, estes Procuradores em geral – INSS/Fazenda Nacional/Estado - deveriam ser processados por dano moral, porque adoram tratar todos os contribuintes como mentirosos e caloteiros. É a primeira alegação. 

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2. DAS  BRAVATAS  DO  INSS

O INSS, como já dito limitou-se a expressar agressões, dizendo que a autora trazia apenas inverdades em sua inicial.

A seguir, irá se demonstrar cabalmente – COM PROVAS – as verdades sobre o pedido da autora, rebatendo-se os itens II.1, II.2 e II.3 da contestação.

Senhor Juiz, a autora aderiu ao REFIS e teve sua opção confirmada pelo Comitê Gestor em 22/02/2000 pela conta REFIS nº xxx.

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

3.  DOS BENS DADOS EM GARANTIA AO REFIS

Antes de adentrar ao assunto dos bens dados em garantia, vale a pena ater-se ao texto da Lei sobre o assunto, vejamos:

“Art. 3o.  A opção pelo Refis sujeita a pessoa jurídica a:

(omississ...)

 § 3o A opção implica manutenção automática dos gravames decorrentes de medida cautelar fiscal e das garantias prestadas nas ações de execução fiscal.

 § 4o Ressalvado o disposto no § 3o, a homologação da opção pelo Refis é condicionada à prestação de garantia ou, a critério da pessoa jurídica, ao arrolamento dos bens integrantes do seu patrimônio, na forma do art. 64 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997.”

(Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000)

E para completar, passamos a reproduzir o art. 64 da Lei nº 9.532/97: 
(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Acesse nosso site agora mesmo e faça a aquisição de sua Obra:

http://www.normaslegais.com.br/obras/peticoes_tributarias.htm
Petição Inicial
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